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A FERAESP mantém canal aberto aos empregados assalariados 
rurais do estado de São Paulo e sindicatos. 

Viu ou vivênciou alguma irregularidade no ambiente de trabalho ? 

Denuncie em nossos canais de comunicação: (18) 3325 - 1796   
feraesp@feraesp.org.br 

WhatsApp: (14) 99873-9557 ou em seu Sindicato.

A federação e os sindicatos irão orienta-los(a).

Inflação
Mês de referência: abril de 2024

Últimos 12 meses

INPC: 3,23%
IPCA: 3,69%

SISTEMA DE ARRECADAÇÃO FERAESP

Sistema para emissão de guias sindicais para atender os sindicatos.
No qual, podem ser emitidas a Contribuição sindical, Confederativa, Assistencial e Mensalidade social.

O sistema é gratuito para os sindicatos da categoria, através do site www.feraesp.org.br no link “Sistema de geração de guias”.
Para maiores esclarecimentos contatar o setor de arrecadação, através do e-mail: tesouraria@feraesp.org.br ou 

pelo telefone (18) 3325 - 1796.
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Federação dos Empregados Rurais Assalariados no Estado de São Paulo. 
CNPJ: 58.998.915/0001-18
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Destaque

FERAESP participa de 
curso de formação em 

Brasilia-DF

FERAESP retoma negociações com a federação patronal

No dia 25 de maio de 2024, a FERAESP, retomou as negociações sobre uma convenção coletiva de trabalho com a federação patronal.

Depois de varias tentativas em anos anteriores, a FERAESP, juntamente com a Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de São Paulo (FAESP), volta a negociar uma convenção coletiva de trabalho a nível estadual que pode 
proteger empregados assalariados rurais em áreas, chamadas de inorganizadas, onde não há representação de sindicatos.

Para o presidente da FERAESP, Jotalune Dias dos Santos, o jota, “o acordo entre as federações é extremamente 
importante porque irá proteger os empregados das áreas inorganizadas onde não há sindicatos, portanto, trará luz a 
esses empregados, no sentido dos direitos, sendo assim, uma proteção das relações de trabalho entre empresas e trabalhadores”.

Já há previsão das próximas reuniões para os próximos meses, a intensão da FERAESP é de que o acordo seja fechado o mais breve possível.
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Algumas cidades, nesses estados, concentram a maior parte deles. E, há algumas diferenças do porte das empresas nestas localidades, 
entre microempresas, pequenas, médias e de grande porte. Destaque para São Paulo que concentra quase 82 mil desses empregados 
(63.790 mil homens e 18.155 mil mulheres, o que representa 82% do total de empregados(a) no País).

É importante salientar o tamanho das empresas que esses empregados(a) exercem atividades laborais para que as ações sindicais e 
políticas públicas, sejam mais assertivas. Estados que possuem um maior número de empregados em micro e pequenas empresas, podem 
ter mais dificuldades para elaborarem trabalhos contra a precarização do trabalho, por exemplo, pois há um número maior de empresas 
a serem identificadas, ao contrário de estados que tem empregados em empresas de médio e grande porte, essas, são, dentro do possível, 
mais fáceis de identificar porque tem um número de empresas menor. Basicamente no Brasil, são apenas três de grande porte: Cutrale, 
Citrosuco e Louis Dreyfus.

A exposição das empresas, através do banco de dados do Ministério do Trabalho e Emprego(MTE), é apenas pelo tamanho dessas, e não pela 
quantidade de empresas, por exemplo; empresas que possuem entre 1 e 4 empregados (pode ter 1 empregado, 2 empregados, 3 empregados ou 4 
empregados), podem ser uma ou mais empresas, portanto, a abordagem é pelo tamanho e pela quantidade de empregados.

A concentração de empregados e empregadas assalariados rurais no Brasil, portanto, entre os nove estados destacados no estudo (São Paulo, Minas 
Gerais, Paraná, Bahia, Goiás, Sergipe, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Pará).  Mostra que, a maioria dos empregados estão em empresas de 
grande porte, são: 26,35% (entre 1000 ou mais empregados), 5,08% (entre 500 e 999 empregados) e 9,59% (entre 250 e 499 empregados) – total 
de 41,02%, puxado pelo estado de São Paulo. 

Em seguida, aparece empresas de médio porte com: 17,14% (entre 100 e 249 empregados), 12,07% (entre 50 e 99 empregados) – total de 29,21%; 

Empresas de pequeno porte são: 13,04% (entre 20 e 49 empregados) e 7,22% (entre 10 e 19 empregados) – total de 20,26%;

E microempresas com, 3,94% (entre 5 e 9 empregados) e 5,57% (entre 1 e 4 empregados) – total de 9,52%.

Concentração dos empregados no subsetor da laranja no País

De acordo com estudo da FERAESP, dos cerca de 100 mil 
empregados(a) - (aproximadamente 80 mil homens e 
20 mil mulheres) – com carteira assinada - que exercem 
atividades laborais no subsetor da laranja, a maioria estão nos 
estados de: São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Bahia, Goiás, Sergipe, 
Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Pará.

(disponivel no site: www.feraesp.org.br)

Concentração, por cidades, dos empregados no subsetor da laranja em SP

O Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio paulista, representa 
cerca de 11% do PIB total do estado, de acordo com a Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE). Já na composição do 
PIB -agro do País, o estado é responsável por quase 32%. São Paulo, 
se destaca pela diversidade de produções, entre elas: os complexos 
da cana-de-açúcar, da soja, de carnes, produtos florestais e laranja.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), São Paulo representa 78% da produção nacional de laranja. A maior 
parte desta produção é exportada para a União Europeia e América do Norte.

O estado, é o que mais produz laranja e o que mais concentra empregados neste subsetor - são 82% do total (cerca de 82 mil; sendo 63.790 
mil homens e 18.155 mil mulheres) – do Brasil.
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As cidades que mais possuem empregados(a) assalariados(a) rurais no subsetor da laranja em São Paulo. Mogi Guaçu com 5,98%, lidera 
entre as cidades com maior número de empregados, seguida de: Santa Cruz do Rio Pardo com 5,78%, Bebedouro com 5,70%, Botucatu 
com 5,48% e Luís Antônio com 5,01%. O restante ficou a baixo de 5,00%, mas com quantidades elevadas de empregados.

Fonte: FERAESP

UITA: A pátria não está à venda! (campanha contra o governo Argentino)

Foto: UITA - Gerardo Iglesias

Delegados e delegadas da América Latina, da Ásia Pacífico, da 
Europa, dos Estados Unidos, da África e do Caribe manifestaram sua 
adesão à campanha da (R União Internacional de Associações de 
Trabalhadores da Alimentação, Agricultura, Hotelaria, Restaurante, 
Catering, Tabaco e Afins ) - Rel UITA - apoiando o povo argentino, 
que resiste ao governo de Javier Milei e suas medidas de desmonte do 
Estado e abandono total da soberania nacional.

O Comitê se reuniu nos dias 16 e 17 de maio de 2024 em Lausanne, Suíça, destacando-se entre os pontos de análise e debate o avanço da extrema
-direita e movimentos neofascistas a nível global.

Ambas as expressões e dinâmicas políticas têm em seu radar o ataque frontal ao movimento sindical, feminista e ambientalista, ou seja, 
a todo espaço cívico e democrático que para o avanço do neoliberalismo sobre a exploração de recursos naturais, a eliminação de povos 
nativos e a uberização generalizada do trabalho.

Senhor Milei, a pátria não está à venda!

Fonte: UITA

Centrais elaboram propostas para enfrentar crise no RS

Centrais elaboram propostas para enfrentar crise no RS e de 
prevenção a futuras catástrofes

Diante da tragédia ambiental e humanitária pela qual passa o Rio 
Grande do Sul, as centrais sindicais formularam um documento 
com propostas para enfrentar as causas e as consequências deste 
desastre que inevitavelmente não será o último, com catástro-
fes provocadas pelas mudanças climáticas sendo cada vez mais 
frequentes e graves no Brasil e no mundo.

“O enfrentamento e a superação dessa tragédia precisam promover transformações estruturais na forma, método, políticas, projetos, 
programas e legislação, entre outros aspectos, que produzam respostas capazes de mudar o paradigma de como enfrentar os desafios da 
mudança climática e da emergência ambiental”, afirmam as entidades.

O documento aponta que, segundo estimativa feita pelo Ibre/FGV, os municípios afetados pelas enchentes no RS respondem por 92% da 
indústria, 91% da economia de serviços, 88% da administração pública e 79% da agropecuária no estado. “Os impactos sobre as condições e 
qualidade de vida, sobre os empregos e a renda do trabalho são devastadores”, acrescentam.
De acordo com as centrais, o objetivo é mobilizar as entidades sindicais locais em todo o país para iniciativas solidárias imediatas e para as 
ações de longo prazo. As propostas estão divididas entre ações imediatas e estruturais no RS, ações nacionais e políticas de emprego e renda. 

Confira:

PROPOSTAS PARA ENFRENTAR A CRISE NO RIO GRANDE DO SUL

Disponibilizar as estruturas sindicais (sedes, colônias e demais espaços) para o uso necessário em termos de alojamento, creches, escolas, 
atendimento de saúde e outros serviços. Integrar os dirigentes e equipes de trabalho dos sindicatos às ações de recuperação, construção e 
retomada das atividades produtivas e comunitárias. Manter entidades sindicais em todo o território nacional mobilizadas para doações e 
iniciativas conforme as demandas locais ao longo do tempo. Aportar o Auxílio Emergencial (Lei 14.347/2022) reestruturado ao contexto da 
calamidade.
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Estruturais:

Apoiar e fortalecer a articulação das entidades sindicais no estado do Rio Grande do Sul, coordenado com o Comando Nacional das Centrais 
Sindicais para dar os encaminhamentos necessários.
Criar Câmaras Setoriais Regionais (empresas, sindicatos, governos) para tratar das medidas para cada contexto local e setorial, investindo na 
pactuação de planos e projetos.

PROPOSTA NACIONAIS – enfrentamento da crise e a criação de políticas permanentes:

Criar a Mesa de Diálogo Social sobre clima e meio Ambiente com representação de todas as partes interessadas para tratar das medidas e 
dos projetos de estruturação do sistema produtivo de bens e serviços do futuro, reconstruídos com inovações tecnológicas e de projetos com 
sustentabilidade ambiental.

Criar Câmaras Setoriais na Mesa de Diálogo Social sobre clima e meio ambiente para desenhar e mobilizar a capacidade de implementação 
de projetos, políticas e programas alinhados à política de desenvolvimento produtivo.
Conceber políticas e programas formulados nos espaços da Mesa de Diálogo Social sobre Clima e Meio Ambiente a geração de trabalho e 
emprego, renda e proteções segundo os princípios do Trabalho Decente (OIT).

Viabilizar financiamentos nas cadeias produtivas ancoradas pelas empresas mães e com garantias estruturadas pelo Estado (BNDES).
Desenvolver e aprimorar os instrumentos de financiamento e de elaboração de projetos dos bancos públicos.
Criar uma rede nacional de elaboração de projetos.

Realizar mutirão nacional envolvendo estados e municípios para implementar legislação de zoneamento ecológico orientados para uma 
economia, uso da terra e de ocupação do espaço regenerativos do meio ambiente.

PROPOSTAS PARA AS POLÍTICAS DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA:

Aprimorar o Programa de Proteção dos Empregos para garantir os postos de trabalho nas empresas atingidas pelas tragédias ambien-
tais, vinculando-o às iniciativas empresariais e setoriais para a recuperação das empresas e organizações, reestabelecer metodologia de 
negociação coletiva, monitoramento e avaliação para a implementação setorial e nas empresas, desenhar e implementar as propostas de 
funcionamento e de financiamento.

Formular e implementar o Programa de Empregos de Interesse Público / Comunitário: desenhar o programa nacional, com aplicação no ter-
ritório, envolvendo todos os entes federativos, as entidades sindicais, o setor produtivo, com regras adequadas ao tipo de ocupação, criando os 
mecanismos de financiamento e de gestão, controle e avaliação vinculado a projetos de construção e reconstrução de cidades, bairros, estabe-
lecimentos e infraestrutura econômica e social e de cuidados com pessoas, meio ambiente e saúde pública.

Desenvolver e oferecer formação profissional para as ocupações do Programa de Empregos de Interesse Público e Comunitário e para atender 
às demandas de qualificação decorrentes das inovações tecnológicas.

Expandir, a partir da estrutura do Bolsa Família, programas específicos ou complementares de sustentação da renda para quem não for ben-
eficiado pelo Programa da Proteção dos Empregos e enquanto a ocupação não responder a esta demanda de renda – Auxílio Calamidade 

Climática.
Organizar a estrutura e funcionamento do sistema de intermediação de mão de obra para o contexto dos programas acima.
Investir no aprimoramento do FAT e do FGTS para tratar dos desafios decorrentes dos impactos da mudança climática e emergência 
ambiental.

Desenvolver política para habitação e infraestrutura urbana, para reforma ou construção, com plano de financiamento diversificado segundo 
a capacidade de financiamento das famílias.

Elaboração de uma Política Nacional de Transição Justa, com a participação ativa da representação do movimento sindical, apresentando 
diretrizes para a defesa dos direitos e a geração de novos e melhores empregos.                                                                 ----------  Fonte: CSB

FERAESP participa de “Curso Nacional sobre Gestão Administrativa e Financeira”

A FERAESP participou, através do diretor de finanças, Rubens 
Germano, o rubão e da assistente administrativa, Lucieli Cordeiro 
Gomes do curso nacional sobre gestão administrativa e financeira, 
realizado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Assalaria-
dos e Assalariadas Rurais (CONTAR) na cidade de Brasilia/DF.

O curso realizado nos dias 27, 28 e 29 de maio de 2024, 
teve como objetivo capacitar dirigentes e lideranças 
sindicais do Sistema Confederativo em gestão administrativa e 
financeira.


